








10 | O Jornal Económico 15 outubro 2021

Especial Agroalimentar: Inovação & Sustentabilidade

Gonçalo Almeida Simões, presiden-
te da Olivum - Associação de Olivi-
cultores e Lagares do Sul, considera 
que o sector está muito bem coloca-
do em termos de sustentabilidade 
ambiental, uma vez que ocupa o ‘top 
3’ do ranking das culturas de regadio 
que utiliza menos água, com apenas  
3000m3/ha, e consome somente 8% 
do mercado total de fitofármacos em 
Portugal. Além disso, este sector se-
questra 4 a 6 ton/ha/ano de CO2 
porque é um sistema de plantação de 
alta densidade.  

“A Olivum já tinha apresentado 
um estudo que fornecia a funda-
mentação científica para estes dados 
avançados e a EDIA em Março de 
2021 apresentou um estudo, enco-
mendado pelo Governo e realizado 
durante dois anos, em que é inequí-
voco o caminho de sustentabilidade 
ambiental levado a cabo pelo sector”, 
relembra o Gonçalo Almeida Si-
mões, assinalando que nesse estudo 
a EDIA refere nas suas conclusões fi-
nais que “o olival é uma cultura per-
feitamente adaptada à região de Al-
queva, com baixas exigências hídri-
cas e resiliência à irregularidade cli-
mática, elevada rusticidade e boa re-
sistência a pragas e doenças, exigin-
do por isso baixas quantidades de 
fitofármacos. Pelo facto de ser uma 
cultura permanente, conjugado com 
boas práticas culturais como o enrel-
vamento nas entrelinhas, melhora a 
estrutura e aumenta a quantidade de 
matéria orgânica no solo”. 

Para Gonçalo Almeida Simões, “o 
sector é um acérrimo defensor da 
fundamentação científica, recusan-
do qualquer outro tipo de debate” e, 
por isso mesmo, considera funda-
mental que também no estudo en-
comendado pelo governo se diga 
que o sector do olival moderno “é, a 
par de outros sistemas culturais de 
sequeiro e de regadio, fulcral no 

combate à desertificação, criando 
uma barreira verde permanente e 
interanual a sul do Tejo”, mas tam-
bém que “capta grandes quantidades 
de CO2, como cultura permanente 
que é e com a massa foliar e de ra-
mos que apresenta, com impacto 
positivo no cumprimento dos obje-
tivos de política nacional ao nível 
das emissões/captações de carbono; 
esta tendência é reforçada com a 
tendência crescente ao longo dos 
anos de aumento dos teores de ma-
téria orgânica do solo”. 

No entender do presidente da Oli-
vum, “o sector continuará apostado 
no seu caminho de sustentabilidade 
ambiental, mas já se encontra ao dia 
de hoje dotado de um conjunto de 
boas práticas e argumentos científi-
cos que devem orgulhar o sector, 
mas sobretudo descansar aqueles 
que estavam preocupados com algu-
mas dúvidas, desprovidas de funda-
mentação objetiva e que perigosa-
mente contribuíram para algum 
grau de desinformação da sociedade, 
o que é preocupante sobretudo 
quando vivemos uma época fértil 
em fake news em que a responsabili-
dade de não agravar este problema é 
antes de mais uma questão de serie-
dade intelectual”. 

“Sendo o sector do olival moder-
no um adepto das novas tecnologias, 
e tendo a dimensão necessária para 
poder contribuir para o de -
senvolvimento da ciência, é o par-
ceiro ideal para o desenvolvimento 
de outras tecnologias que irão bene-
ficiar não só este setor agrícola, mas 
todos os outros. No caso muito con-
creto do olival, estamos neste mo-
mento a testar novas variedades re-
sistentes a pragas e que sejam ainda 
mais eficientes em termos hídricos, 
o que é na verdade uma ambição de 
superação interna do setor, tendo 
em conta que as variedades moder-
nas de oliveira são já das mais efi-
cientes quando comparadas com ou-
tras culturas de regadio”, conclui 
Gonçalo Almeida Simões. ■

AZEITE

Sector fulcral  
no combate  
à desertificação
O presidente da Olivum considera  
que a olivicultura é o parceiro ideal para  
o desenvolvimento de outras tecnologias.

NUNO MIGUEL SILVA 
nmsilva@jornaleconomico.pt

Um dos principais desafios do sector 
florestal “remete para a necessidade 
de conseguir estender, a todas as par-
celas da floresta portuguesa, as práti-
cas de gestão sustentável que as em-
presas associadas da Celpa utilizam 
nas áreas que gerem e, assim, esten-
der a certificação (FSC® e PEFC ) a 
volumes crescentes de madeira”. An-
tónio Redondo, presidente da Celpa, 
entende que, “além disto, é relevante 
que, em termos legislativos, se reco-
nheça que, nas condições climáticas 
de Portugal, a plantação e a gestão 
ativa das áreas florestais são condi-
ções essenciais para que possamos 
ter uma floresta sustentável”.  

“É importante agir com foco no 
futuro próximo, aproveitando o 
enorme potencial do sector florestal 
para criar uma gama de soluções re-
nováveis cruciais para descarbonizar 
a economia e o planeta.  

Outro desafio de sustentabilidade 
que a fileira da pasta e do papel em 
Portugal enfrenta é a escassez de ma-
téria-prima. A importação de madei-
ra ou cortiça é, do ponto de vista eco-
nómico, social e ambiental, muito 
mais penalizadora do que a utilização 
de matérias-primas produzidas lo-
calmente, além de não gerar riqueza 
nacional, não contribui para a gestão 
e ordenamento do território, para a 
proteção da biodiversidade e para a 
fixação de CO2, nem para outros 
serviços do ecossistema”, defende o 
presidente da Celpa.   

 
Na opinião de António Redondo, 

“importa referir que, o conjunto de 

serviços dos ecossistemas prestados 
pelas florestas plantadas em Portugal 
são fundamentais para o processo de 
desenvolvimento do nosso país, para 
a mitigação eficaz das alterações cli-
máticas e para a transição de uma 
economia linear fóssil para uma 
bioeconomia circular, que se desen-
volve em harmonia com a natureza, 
e em que a luta contra o uso de plásti-
co (particularmente de embalagens 
descartáveis) ou a mudança de fibras 
sintéticas para fibras à base de celulo-
se em têxteis são apenas os primeiros 
passos”. O presidente da Celpa insis-
te que, “para a construção de um fu-
turo sustentável contribuímos com o 
desenvolvimento de novos produtos 
de base florestal, substitutos de pro-
dutos fósseis, finitos e pouco amigos 
do clima e do ambiente”. “Esta trans-
formação centrada no desenvolvi-

mento de produtos inovadores de 
base florestal será crucial para atingir 
os objetivos do Green Deal Europeu, 
assegurando uma transição social-
mente justa para uma economia po-
sitiva para a natureza e neutra para o 
clima”, assinala este responsável, 
acrescentando que “as indústrias de 
base florestal são sustentadas numa 
matéria-prima natural, renovável, 
sustentável, reciclável e biodegradá-
vel, que plantamos e cuidamos co-
lhendo na maturidade, para replan-
tar novamente num ciclo contínuo e 
sem fim, no qual o O2 é produzido e 
libertado e o CO2 atmosférico é se-
questrado e armazenado”.  

“No caso português, as florestas de 
eucalipto têm uma taxa de sequestro 
de CO2 sete vezes superior à das flo-
restas de sobreiro e três vezes supe-
rior à das florestas de pinheiro. O se-
questro de carbono é, assim, uma das 
funções mais importantes das flores-
tas geridas de forma sustentável, a 
par com um impacto muito positivo 
na biodiversidade”, salienta o presi-
dente da Celpa. Como desafio futu-
ro, António Redondo elenca as no-
vas tecnologias, que “abrirão, sem 
dúvida, o caminho para mudanças 
positivas em diversos domínios da 
gestão florestal”. “Na Celpa, acredita-
mos na capacidade da tecnologia 
para vencer os desafios que o sector 
florestal poderá vir a enfrentar (além 
de contribuir para a descarboniza-
ção) e uma das áreas em que isso se 
irá verificar será na aplicação de téc-
nicas florestais associadas à ‘Silvicul-
tura 4.0’, nomeadamente através de 
equipamentos utilizados especifica-
mente na silvicultura , contribuindo 
para o rigor, fiabilidade da informa-
ção e o aumento de eficiência”, diz. ■

FLORESTA

Desenvolver produtos 
inovadores de base florestal
O presidente da Celpa salienta que as florestas de eucalipto têm uma 
taxa de sequestro de CO2 sete vezes superior às de sobreiro.

NUNO MIGUEL SILVA 
nmsilva@jornaleconomico.pt
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O presidente da Celpa 
relembra que  
a importação  
de madeira ou de 
cortiça é, do ponto de 
vista económico, social 
e ambiental, muito mais 
penalizadora do  
que a produção local
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FÓRUM

Inovação é a palavra-chave para 
desenvolvimento do agroalimentar 
A concorrência faz-se pela aposta na qualidade e a inovação é fundamental neste processo. A sustentabilidade das 
operações também é um fator definitivamente a ter em conta para o desenvolvimento do sector agroalimentar.

FIRMINO CORDEIRO  
Diretor-geral  
da Associação dos Jovens Agricultores 
de Portugal

1. O que é necessário para aumentar a competitividade do sector agrícola em Portugal?

A capacidade dos agricultores 
portugueses em incorporar 
inovação ainda é baixa, dada a 
reduzida escala da atividade. Há 
um longo caminho a percorrer 
neste sector, incluindo ao nível das 
organizações de produtores, 
associações e cooperativas. A 
maioria das organizações de 
produtores mantém-se focada na 
guerra de preços com os canais de 
distribuição e na recolha de 
candidaturas anuais dos 
agricultores, quando seria 
necessário reinventar a cadeia de 
valor, apostar em inovação, 
tecnologia e ferramentas digitais. 
O país embora pequeno é muito 
desigual, das desigualdades 
investindo mais e melhor devemos 
criar oportunidades, mas não 
devemos acentuar desigualdades 
como infelizmente se tem 
verificado.  
Na definição de politicas e na 
divisão dos montantes de apoio 
pelas diferentes regiões e 
beneficiários, recaem quase 
sempre interesses organizados, 
lóbis e tendências que têm 
privilegiado claramente algumas 
regiões em detrimentos de outras e 
grupos de beneficiários em 
detrimento de massas bem 
maiores de possíveis beneficiários. 
Relativamente ao apoio destinado 
aos jovens agricultores subsistem 
diferenças que devem ser 
acauteladas nas medidas e 
regulamentação ao seu incentivo; 
investir em regiões estruturadas 
(eletrificação, regadio, estruturas 
consolidadas de comercialização e 
exportação, com mais apoios 
sociais, educação e outros), é bem 
diferente do que se um jovem 
investir em zonas em que falta 
muito destas condições 
enumeradas. Pelo que é 
necessário que os grandes 
investimentos nacionais (barragem, 
regadios, emparcelamento, 
eletrificação rural, etc), também 
devam surgir nestas regiões. Os 
apoios aos jovens agricultores 
devem ser diferenciados, tem de 
existir uma verdadeira 
diferenciação no prémio de 
instalação, mas também na 
percentagem de apoio ao 
investimento, em função das 
características das regiões onde se 
instalam. 
A versão final do PEPAC, em 

MÓNICA SANTOS SILVA 
Investigadora 
do Instituto Marquês de Valle Flôr

Nos sistemas agroalimentares, o 
respeito pelos direitos humanos e 
os deveres ambientais de cuidado 
e de diligência em todas as 
cadeias económicas, cadeias de 
abastecimento e cadeias de valor é 
especialmente importante para 
evitar prejudicar os esforços de 
desenvolvimento dos países mais 
vulneráveis e contribuir para a 
segurança alimentar mundial.  
É preciso implementar um conjunto 
de medidas de estímulo 
económico, no contexto 
(pós)pandémico, que contribuam 
para a transformação dos sistemas 
agroalimentares a nível global, 
incorporam uma visão integrada 
que engloba todos os pilares da 
segurança alimentar e nutricional - 
disponibilidade, acesso, utilização 
e estabilidade – e têm em especial 
atenção o impacto nos mais 
vulneráveis. 
A sustentabilidade e 
competitividade do setor só serão 
asseguradas com uma abordagem 
intersectorial da PAC, promovendo 
o equilíbrio e coerência com outras 
políticas de desenvolvimento rural 
integrado, a política comercial, 
política energética, políticas sociais 
e política de desenvolvimento (a 

MANUEL CHAVEIRO SOARES 
Administrador  
da Frutus

Na minha modesta opinião, para 
aumentar a competitividade do 
setor agrícola português, considero 
que: 
a) importa expandir a área de 
regadio, porque dadas as 
caraterísticas do nosso clima 
mediterrânico, em que não chove 
durante o período em que as 
temperaturas são mais propícias 
ao crescimento das plantas, a rega 
permite atingir produtividades 
próximas das alcançadas noutros 
países dotados de um clima mais 
favorável para a agricultura; 
b) diminuir a burocracia, tanto no 
Ministério da Agricultura (o antigo 
Programa Vitis podia constituir um 
exemplo de simplificação, porque 
exigia apenas um pedido de ajuda 
– pré-fixada), como, muito 
especialmente, no Ministério do 
Ambiente, onde a concessão de 
autorização para pedidos simples 
(espalhamento de um efluente 
pecuário no solo, pedido de 
aumento de capacidade de 
extração de água de um furo, etc.) 
demora não raro vários anos a ser 
concedida, razão por que defendo 
uma mais ampla aplicação do 
princípio do deferimento tácito;  
c) controlo dos preços das 
empresas monopolistas (ou 
oligopolistas concertadas em 
cartel) que fornecem fatores de 
produção aos agricultores ou lhes 
adquirem os alimentos, em ordem 
à implementação de uma cadeia 
de valor agrícola equilibrada, de 
modo que as empresas agrícolas 
não fiquem sufocadas 
financeiramente e assim possam 
efetuar investimentos conducentes 
à melhoria da sua competitividade; 
d) recurso à moderna biotecnologia 

JAIME MANUEL CARVALHO FERREIRA 
Presidente  
da Agrobio - Associação Portuguesa de 
Agricultura Biológica

Definitivamente, apostar na 
qualidade e no padrão mais 
elevado. Abandonar de uma vez 
por toda a ideia de que somos 
competitivos por via da 
quantidade. 
Exemplo: a Áustria, um país com 
menores condições edafo-
climáticas do que Portugal, há 
muito apostou na qualidade. Os 
seus produtos agrícolas são 
competitivos. 
Outro aspeto fundamental é a 
organização da produção para a 
comercialização, com novos 
modelos organizacionais melhor 
adaptados á dimensão das 
explorações e empresas agrícolas. 
Exemplo: organizações de 
produtores multiproduto.  
Ainda, decisivo é desenvolver e 
promover novas formas de 
comercialização que aproximem o 
produtor do consumidor. Encurtar 
a cadeia de distribuição. 
Mais, a existência de apoios 
financeiros, no quadro da Política 
Agrícola Europeia (PAC), que 
perpetuam a manutenção de 
explorações agrícolas que não tem 
obrigação de colocar produção no 

construção tem de assentar nestes 
pressupostos base e ser clara, não 
deve ser confusa, obscura e de 
difícil acesso para os beneficiários 
mais débeis, acabando sempre, 
como sempre tem acontecido, por 
privilegiar os mais organizados, 
mais conhecedores e mais 
influentes. 
A União Europeia foca as suas 
prioridades na digitalização, no 
desenvolvimento das regiões mais 
desfavorecidas, nos jovens e na 
máxima de que não podemos 
deixar ninguém para trás. 
Equilibrar mais o investimento e o 
desenvolvimento das diferentes 
regiões, é estimular mais as 
regiões mais débeis, fornecer-lhe 
mais ferramentas, mais 
acompanhamento e formação 
técnica, digital e empresarial.                   
Como alguém recentemente disse 
acerca destas discussões mais 
acesas, não podemos mudar o 
mundo, mas se ninguém fizer nada 
e enfiarmos a cabeça na areia, 
quando temos algumas 
responsabilidades a nossa 
passagem passa mesmo 
despercebida. 

denominada coerência das 
políticas para o desenvolvimento). 
As campanhas implementadas pela 
sociedade civil europeia, como o 
projeto OurFood.OurPlanet, 
financiado pela União Europeia, 
mostram que é possível mobilizar 
os cidadãos para os desafios que 
enfrentamos e defender um 
sistema alimentar socialmente 
justo e sustentável. Um sistema 
alimentar baseado nos direitos 
humanos e agroecológico. Neste 
novo sistema, a soberania 
alimentar torna-se realidade. 
Unidos em solidariedade, por um 
mundo mais justo, digno e 
sustentável. 

verde, não só às tradicionais 
plantas geneticamente modificadas 
(que no mundo são cultivadas em 
mais de 200 milhões de hectares), 
como também às plantas obtidas 
pelas novas técnicas genómicas, 
em que se altera o genoma da 
planta sem introdução de qualquer 
gene estranho, proporcinando às 
plantas resistência à seca, a 
pragas e doenças, maior 
capacidade fotossintética e 
também produtividade mais 
elevada. A este propósito, importa 
sublinhar que a União Europeia – 
ao contrário do que demonstrou 
recentemente a propósito do 
desenvolvimento de vacinas contra 
a covid-19 – tem-se revelado 
refratária à introdução da moderna 
biotecnologia no campo agrícola, 
apoiando-se mais em preconceitos 
e em lóbis ideológicos e 
económicos, do que na ciência. 
Como afirmou o Eng. António 
Guterres «Ao recusar a 
importância da ciência na 
fundamentação das decisões 
políticas, caímos no exemplo do 
Galileu e naqueles que o 
combateram. E decisões políticas 
desse género não têm futuro. 

mercado ( Pagamentos Desligados 
ou Direitos Históricos), podendo 
representar 30% em valor do total 
anual dos Pagamentos Diretos ( 1º 
pilar da PAC), distorcem o mercado 
e não contribuem para a 
necessária Soberania Alimentar 
Nacional. 
Por último, mas não menos 
importante, é a existência de 
políticas públicas que estimulem a 
produção e transformação agrícola 
nacional orientada para o “gosto” 
do consumidor. 
A Agricultura Biológica é um modo 
de produção que visa produzir 
alimentos e fibras têxteis de 
elevada qualidade, saudáveis, ao 
mesmo tempo que promove 
práticas sustentáveis e de impacto 
positivo no ecossistema agrícola. 
Assim, através do uso adequado 
de métodos preventivos e culturais, 
tais como as rotações, os adubos 
verdes, a compostagem, as 
consociações e a instalação de 
sebes vivas, entre outros, fomenta 
a melhoria da fertilidade do solo e 
a biodiversidade. 
Em Agricultura Biológica, não se 
recorre à aplicação de pesticidas 
de síntese sobre as culturas, nem 
adubos químicos de síntese, nem 
ao uso de organismos 
geneticamente modificados. Desta 
forma, garante-se o direito à 
escolha do consumidor e é 
salvaguardada a saúde do 
consumidor, ao evitar resíduos 
químicos nos alimentos. É, além 
disso, salvaguardada a saúde dos 
produtores, que evitam o contacto 
com químicos nocivos e preserva-
se o ambiente da contaminação de 
poluentes, cuja atual carga sobre 
os solos e as águas é, em grande 
parte, da responsabilidade de 
sistemas intensivos de 
agropecuária. 
A produção animal biológica pauta-
se por normas de ética e respeito 
pelo bem-estar animal, praticando 
uma alimentação adequada à sua 
fisiologia e facultando condições 
ambientais que permitam aos 
animais expressar os seus 
comportamentos naturais e não 
recorre ao uso de hormonas nem 
antibióticos como promotores de 
crescimento. 



Mercadona, 
Inovação 
e Qualidade num 
Modelo Sustentável 

Deste modo a Mercadona trabalha todos os dias para 
garantir a qualidade dos seus produtos, indo ao en-
contro do que os “Chefes” procuram e desenvolvendo 
soluções que se adaptem aos seus gostos e hábitos de 
consumo. Assim, para desenvolver todo este trabalho 
a Mercadona dispõe de um Modelo de Coinovação pio-
neiro no qual trabalha desde 2011.

O QUE É O MODELO 
DE COINOVAÇÃO DA MERCADONA? 
O Modelo de Coinovação é uma das principais caracte-
rísticas diferenciadoras da Mercadona e permite à equi-
pa de especialistas de produto da empresa adaptarem a 
oferta indo ao encontro das suas preferências, inovando 
e garantindo sempre a melhor qualidade. Este trabalho 
pode ser desenvolvido através de provas cegas, nos 
Centros de Coinovação, ou em visitas a casa dos “Che-
fes”, sendo que o principal objetivo é “viver o cliente”. 

CENTRO DE COINOVAÇÃO – 
MACROLABORATÓRIO DE IDEIAS
Os Centros de Coinovação da Mercadona são macrola-
boratórios de ideias onde os especialistas desenvolvem, 
em conjunto com os “Chefes”, produtos que correspon-
dam aos seus gostos e detetam as suas necessidades 
quanto às escolhas que compõem o seu cabaz de com-
pras habitual. Antes de chegarem às prateleiras dos su-
permercados, os produtos passam por uma fase de tes-
tes com os clientes, realizadas nestes centros.

Com o apoio

INOVAÇÃO E QUALIDADE
Na Mercadona a aposta na qualidade está também li-
gada à inovação e à sustentabilidade. Através da ino-
vação, a empresa impulsiona a melhoria contínua dos 
seus processos e produtos envolvendo colaboradores, 
fornecedores e, muito especialmente, “O Chefe”. 
Falemos, por exemplo, dos vinhos da Mercadona, fruto 
de várias provas, da identifi cação de vários perfi s e do 
reconhecimento de vários fornecedores especialistas, 
com os quais mantém relações estáveis e de longo prazo. 
“A oferta de vinhos que dispomos neste momento nas 
nossas prateleiras é o resultado de todo o trabalho que 
é feito captando as necessidades e gostos dos nossos 
“Chefes” em Portugal. Tentamos que o nosso sortido te-
nha uma oferta muito efi caz, porque acreditamos, tendo 
por base o nosso modelo, que temos que ser nós a pres-
crever ao “Chefe” a melhor opção do mercado.
Com isto, o cliente sabe que nós já fi zemos o trabalho 
por ele e, nas nossas lojas, vai encontrar o vinho que 
procura com a melhor qualidade do mercado sempre 
ao preço mais baixo. Um exemplo disso é o nosso vinho 
Pousada do Corvo Rosé, um trabalho feito em parceria 
com o produtor de vinhos Casa Relvas com notas fl orais, 
sabor macio e fresco de aspeto límpido”, refere Vitor 
Grilo, Especialista em Vinhos da Mercadona Portugal.

CADEIA AGROALIMENTAR SUSTENTÁVEL
Consciente de que quanto mais investe em inovação e 
quanto mais inova, maior é o retorno obtido, a Merca-
dona mantém uma colaboração contínua com os for-
necedores especialistas na procura conjunta de novas 
soluções. Exemplo disso é a Casa Relvas, fornecedor 
especialista de vinhos Alentejanos da marca própria 
da Mercadona desde 2018.

Alexandre Relvas, administrador da Casa Relvas, re-
fere que: “Nos últimos 20 anos, a Casa Relvas tem 
vindo a desenvolver vários projetos para alcançar os 
objetivos de sustentabilidade social, ambiental e eco-
nómica. Neste sentido, trabalhar com a Mercadona, 

é também sustentabilidade de negócio, pois trata-se 
uma empresa que conhece o setor. Em conjunto, temos 
vindo a desenvolver formas de trabalho que resultam 
em produtos e soluções inovadoras, como por exem-
plo, a utilização de uma garrafa de espessura reduzida 
no vinho rosé Pousada do Corvo. A utilização de uma 
garrafa leve com cerca de 420g neste vinho, traz inú-
meras vantagens em termos logísticos e ambientais. 
Com esta garrafa facilita-se o processo de paletização 
e transporte do vinho, otimizando assim os custos e a 
pegada de carbono”. 

Assim, a Mercadona promove uma Cadeia Agroali-
mentar sustentável efi ciente e diferencial, benéfi ca 
para todos os elos, o que signifi ca que, quer a empre-
sa quer os seus fornecedores, aplicam boas práticas e 
promovem modelos de produção responsável.
E tudo através de uma estratégia que promove o con-
sumo consciente e crítico, guiada por critérios sociais e 
ambientais, e que persegue um objetivo claro: garantir 
um consumo de produtos da máxima qualidade com o 
menor impacto possível, ajudando assim a melhorar a 
qualidade de vida das pessoas que habitam o planeta e 
das gerações futuras.

Para a Mercadona, a satisfação do “Chefe” (como designa 
os seus clientes) é o ponto fundamental da sua atividade e, 
por isso, coloca-o sempre no centro das suas decisões.

A Mercadona dispõe de 21 centros de Coinova-
ção, 2 dos quais em Portugal. O primeiro abriu em 
Matosinhos, em 2017 e foi fundamental na defi -
nição do sortido de abertura das primeiras lojas. 
Para acompanhar o ambicioso projeto de expan-
são da cadeia, em setembro, a Mercadona inaugu-
rou também um centro de Coinovação em Lisboa, 
com o objetivo adaptar a sua oferta ao consumi-
dor local preparando antecipadamente a sua che-
gada a novos distritos do país já em 2022.


